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LUCAS FERNANDO MATIAS SIQUEIRA E OUTRO(S) - 
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. VÍNCULOS 
URBANOS. ART. 11, § 9º, III, DA LEI 8.213/1991 COM A REDAÇÃO 
ANTERIOR À LEI 11.718/2008. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE URBANA NO 
PERÍODO DE CARÊNCIA. ADOÇÃO, POR ANALOGIA, DOS PRAZOS DO 
PERÍODO DE GRAÇA. ART. 15 DA LEI 8.213/1991. PERDA DA QUALIDADE 
DE SEGURADO ESPECIAL. REVALORAÇÃO DAS PROVAS. POSSIBILIDADE. 
NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 
sentido de que o exercício de atividade urbana, por si só, não afasta a condição 
de segurado especial. Assim, o trabalhador que implemente a idade mínima e 
comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, por 
tempo igual ao número de meses correspondentes à carência exigida, faz jus ao 
benefício de aposentadoria rural por idade, nos moldes definidos no art. 143 da 
Lei 8.213/1991.

2. Com o advento da Lei 11.718/2008, ficou definido que o 
exercício de atividade remunerada não superior a 120 (cento e vinte) dias, 
corridos ou intercalados, correspondentes ao período de entressafra, não 
descaracterizava a condição de segurado especial. No que toca ao período de 
serviço rural exercido anteriormente à Lei 11.718/2008, diante da ausência de 
previsão legal para disciplinar os períodos descontínuos de atividade rural 
permitidos, esta Corte Superior decidiu, no julgamento do AgRg no REsp 
1.354.939/CE, de relatoria do Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, ser possível 
a aplicação analógica do art. 15 da Lei 8.213/1991, que dispõe sobre a 
manutenção da qualidade de segurado àquele que, por algum motivo, deixa de 
exercer a atividade contributiva durante o denominado período de graça.
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3. Para se chegar à conclusão de que a parte não possuía a 
qualidade de segurada especial, bastou analisar os elementos constantes no 
próprio acórdão recorrido, sendo inaplicável a Súmula 7/STJ. A revaloração 
jurídica dos fatos já delineados pelas instâncias ordinárias é admitida nesta 
instância especial.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

 
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 

Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 03 de outubro de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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serviço rural exercido anteriormente à Lei 11.718/2008, diante da ausência de 
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3. Para se chegar à conclusão de que a parte não possuía a 
qualidade de segurada especial, bastou analisar os elementos constantes no 
próprio acórdão recorrido, sendo inaplicável a Súmula 7/STJ. A revaloração 
jurídica dos fatos já delineados pelas instâncias ordinárias é admitida nesta 
instância especial.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por APARECIDA DA 

GRACA BARBOSA SILVA contra decisão de fls. 420/426, que deu parcial 

provimento ao recurso especial do INSS nos termos da ementa ora transcrita:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. VÍNCULOS URBANOS. ART. 11, § 
9º, III, DA LEI 8.213/1991 COM A REDAÇÃO ANTERIOR À LEI 
11.718/2008. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE URBANA NO PERÍODO DE 
CARÊNCIA. ADOÇÃO, POR ANALOGIA, DOS PRAZOS DO PERÍODO DE 
GRAÇA. ART. 15 DA LEI 8.213/1991. PERDA DA QUALIDADE DE 
SEGURADO ESPECIAL. DESCARACTERIZAÇÃO DO LABOR EM REGIME 
DE ECONOMIA FAMILIAR. ACÓRDÃO QUE DIVERGE DA ORIENTAÇÃO DO 
STJ SOBRE O TEMA. ACÓRDÃO PARADIGMA: AGRG NO RESP 
1.354.939/CE. RECURSO ESPECIAL DA AUTARQUIA FEDERAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.

2. Em suas razões (fls. 446/455), a parte agravante alega, em 

suma: (a) a decisão agravada, ao analisar o exercício de atividade urbana no 

período de carência, reexaminou fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 

7/STJ; (b) não houve ofensa à lei federal, pois comprovou o exercício do labor 

rural por período superior à carência exigida; e, (c) diversamente do contido na 

decisão agravada, não trabalhava no regime de economia familiar, mas sim 

como trabalhadora rural boia-fria/diarista, portanto, não há falar em 

descaracterização do labor rural.

3. Requer, ao final, o provimento do agravo interno e o 

restabelecimento do acórdão recorrido.

4. Não houve impugnação ao recurso (fls. 245).

5. É o relatório.

VOTO
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1. O recurso não merece prosperar.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

3. No caso dos autos, foi dado provimento ao recurso especial do 

INSS para afastar o reconhecimento da qualidade de segurado especial da 

parte recorrida, ora agravante.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 

sentido de que o exercício de atividade urbana, por si só, não afasta a condição 

de segurado especial. Assim, o trabalhador que implemente a idade mínima e 

comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, por 

tempo igual ao número de meses correspondentes à carência exigida, faz jus ao 

benefício de aposentadoria rural por idade, nos moldes definidos no art. 143 da 

Lei 8.213/1991.

5. Com o advento da Lei 11.718/2008, ficou definido que o 

exercício de atividade remunerada não superior a 120 (cento e vinte) dias, 

corridos ou intercalados, correspondentes ao período de entressafra, não 

descaracterizava a condição de segurado especial. No que toca ao período de 

serviço rural exercido anteriormente à Lei 11.718/2008, diante da ausência de 

previsão legal para disciplinar os períodos descontínuos de atividade rural 

permitidos, esta Corte Superior decidiu, no julgamento do AgRg no REsp 

1.354.939/CE, de relatoria do Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, ser possível 

a aplicação analógica do art. 15 da Lei 8.213/1991, que dispõe sobre a 

manutenção da qualidade de segurado àquele que, por algum motivo, deixa de 

exercer a atividade contributiva durante o denominado período de graça.

6. Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido julgado:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SEGURADO ESPECIAL. ART. 11, § 9º, III, DA LEI 8.213/91 
COM A REDAÇÃO ANTERIOR À LEI 11.718/08. EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE URBANA NO PERÍODO DE CARÊNCIA. ADOÇÃO, POR 
ANALOGIA, DOS PRAZOS DO PERÍODO DE GRAÇA. ART. 15 DA LEI 
8.213/91. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. Os arts. 39, I, e 143 da Lei 8.213/91 dispõem que o 
trabalhador rural enquadrado como segurado obrigatório no Regime 
Geral de Previdência Social na forma da VII do art. 11 [segurado 
especial], tem direito a requerer aposentadoria por idade, no valor de um 
salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda 
que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 
benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício.

2. A norma previdenciária em vigor à época do ajuizamento da 
ação, antes do advento da Lei 11.718/08, não especificava, de forma 
objetiva, quanto tempo de interrupção na atividade rural seria tolerado 
para efeito da expressão legal "ainda que de forma descontínua".

3. A partir do advento da Lei 11.718/08, a qual incluiu o inciso 
III do § 9º do art. 11 da Lei 8.213/91, o legislador possibilitou a 
manutenção da qualidade de segurado especial quando o rurícola deixar 
de exercer atividade rural por período não superior a cento e vinte dias do 
ano civil, corridos ou intercalados, correspondentes ao período de 
entressafra. Todavia, a referida regra, mais gravosa e restritiva de direito, 
é inaplicável quando o exercício da atividade for anterior à inovação legal.

4. A teor do disposto nos arts. 4º e 5º da Lei de Introdução às 
Normas de Direito Brasileiro - LINDB, diante da ausência de parâmetros 
específicos indicados pelo legislador originário, mostra-se mais 
consentânea com o princípio da razoabilidade a adoção, de forma 
analógica, da regra previdenciária do art. 15 da Lei 8.213/91, que 
garante a manutenção da qualidade de segurado, o chamado "período de 
graça".

5. Demonstrado que a parte recorrente exerceu atividade urbana 
por período superior a 24 (vinte e quatro) meses no período de carência 
para a aposentadoria rural por idade, forçosa é a manutenção do acórdão 
recorrido.

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 
1.354.939/CE, relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/6/2014, DJe de 1º/7/2014.)

7. In casu, o Tribunal de origem entendeu que o exercício de 

atividades urbanas durante o período de carência não obstava a concessão da 

aposentadoria por idade rural, adotando a seguinte fundamentação:

De fato, conforme registros de CTPS (evento 1, out 15) e 
informações prestadas em depoimento pessoal, ocorreu descontinuidade 
do labor rural nos períodos de 01-01-1994 a 28-02-1995 e 01-04-2001 a 
10-05-2006, no qual foi exercida a atividade de empregada doméstica. Tal 
fato, porém, não obsta à concessão do benefício, visto que o conjunto 
probatório demonstra que após o último vínculo urbano a demandante 
retornou ao labor como boia-fria e permaneceu exercendo esta atividade 
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até a data do implemento do requisito etário e do requerimento 
administrativo.

No caso, tendo a autora já retornado ao efetivo desempenho do 
labor rural nos últimos 7 anos antes do requerimento administrativo, não é 
possível que se adote entendimento restritivo quanto ao conceito de 
descontinuidade, o que acabaria por deixar ao desamparo segurados que 
desempenharam longos períodos de atividade rural, mas por terem 
intercalado períodos significativos de atividade urbana ou mesmo de 
inatividade, restariam excluídos da proteção previdenciária (fls. 317/318).

8. Diante desse quadro, uma vez demonstrado que a parte exerceu 

atividade urbana por seis anos no período de carência para a concessão do 

benefício, correta a decisão agravada em reconhecer a perda da qualidade de 

segurado especial da ora agravante. 

9. Ainda que conste na decisão que houve descaracterização do 

labor exercido em regime de economia familiar e o caso trate de trabalhadora 

rural boia-fria/diarista, a conclusão segue a mesma, visto que a 

descontinuidade do trabalho agrícola não pode se dar em tempo superior ao 

previsto na legislação para a manutenção da qualidade de segurado (prazo 

máximo de período de graça). Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
PREQUESTIONAMENTO E SÚMULA 7 DO STJ. CASO CONCRETO. 
INAPLICABILIDADE. APOSENTADORIA RURAL. EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE URBANA. PERÍODO. PRAZO DE CARÊNCIA. SEGURADA 
ESPECIAL. PERDA.

1. Não assiste razão à parte agravante quando alega que faltaria 
o prequestionamento sobre o tema objeto do recurso especial da 
autarquia - perda da qualidade de segurada da parte autora -, pois, 
conquanto não seja exigida a menção expressa do dispositivo de lei 
federal, a admissibilidade do recurso na instância excepcional pressupõe 
que a Corte de origem, e não apenas as partes, tenha se manifestado 
sobre a tese jurídica apontada pelo recorrente. Inteligência da Súmula 
282 do STF.

2. Afasta-se a arguição de não conhecimento do recurso especial 
em virtude do óbice da Súmula 7 do STJ, por ser incontroverso nos 
autos, com base em informações tanto do inteiro teor do acórdão 
recorrido quanto da sentença, que a parte autora esteve afastada das 
lides agrícolas por mais de cinco anos, em outra categoria de segurado.

3. A Primeira Turma desta Corte, no julgamento do AgRg no 
REsp n.1.354.939/CE, decidiu pela aplicação analógica do art. 15 da Lei 
n.8.213/1991, que dispõe sobre a manutenção da qualidade de segurado 
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àquele que, por algum motivo, deixa de exercer a atividade contributiva 
por até 24 (vinte e quatro) meses, o denominado "período de graça".

4. Demonstrado que a agravante exerceu atividade urbana por 
período superior a 24 (vinte e quatro) meses no período de carência para 
a aposentadoria rural por idade, forçosa é a manutenção da decisão 
agravada.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.771.821/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022.)

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. PERDA DA 
QUALIDADE DE SEGURADO ESPECIAL. ATIVIDADE URBANA. TEMPO 
DE SERVIÇO RURAL. DESCONTINUIDADE. DESCARACTERIZAÇÃO. 
CARÊNCIA NÃO COMPROVADA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que há a 
descaracterização da atividade rural e a perda da qualidade de segurado 
quando a interrupção de período laboral é superior à assinalada pela 
legislação previdenciária.

2. Em decorrência do contexto acima descrito, a segurada não 
detém, no período imediatamente anterior ao requerimento de 
aposentadoria, o tempo necessário à concessão do benefício, conforme 
entendimento firmado em recurso especial repetitivo (REsp 
1.354.908/SP, Rel. Ministra Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 9/9/2015, DJe 10/2/2016).

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.590.573/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 11/9/2018, DJe de 18/9/2018.)

10. Ainda, para se chegar à conclusão de que a parte não possuía a 

qualidade de segurada especial, bastou analisar os elementos constantes no 

próprio acórdão recorrido, sendo inaplicável a Súmula 7/STJ. A revaloração 

jurídica dos fatos já delineados pelas instâncias ordinárias é admitida nesta 

instância especial. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM SEDE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CONTIDA NO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
OFENSA À COISA JULGADA CARACTERIZADA.
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1. No caso concreto, não há falar em afronta ao art. 1.022 do 
CPC, uma vez que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo, de acordo com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.

2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "não se 
aplica o preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no caso de mera 
revaloração jurídica das provas e dos fatos. No entanto, exige-se, para 
isso, que todos os elementos fático-probatórios estejam devidamente 
descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a incursão 
nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a nova 
apreciação jurídica" (AgInt no REsp 1.799.947/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/12/2021).

3. Hipótese em que se extrai do acórdão recorrido que a sentença 
proferida na ação de conhecimento abarcava uma obrigação de fazer 
(nomeação dos ora recorrentes com data retroativa àquela em que 
deveriam ter sido nomeados, acaso aprovados no exame psicotécnico 
primeiramente realizado) e outra de pagar (referente à remuneração 
pretérita que os ora recorrentes deixaram de perceber em virtude de não 
terem sido nomeados no momento oportuno pela Administração).

4. Como também se extrai do acórdão impugnado, aludida 
sentença restou parcialmente reformada pelo Tribunal a quo, mas 
apenas no tocante à obrigação de pagar, remanescendo inalterada sua 
parcela concernente à obrigação de fazer, sendo esta última, por isso, 
alcançada pela imutabilidade resultante da coisa julgada.

5. Inexistindo nos autos notícia de que o título executivo judicial 
assim formado tenha sido posteriormente rescindido quanto à referida 
obrigação de fazer, tem-se que o acórdão recorrido, ao chancelar a 
recalcitrância da União em dar cumprimento à obrigação de fazer, 
incorreu em desenganada ofensa à coisa julgada.

6. Recurso especial dos autores conhecido e provido. (REsp n. 
1.907.723/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 7/6/2022, DJe de 14/6/2022.)

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REVALORAÇÃO DE 
PROVAS. POSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 
7/STJ. PENHORA. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES ESPECÍFICOS.

1. A revaloração da prova constitui em atribuir o devido valor 
jurídico a fato incontroverso, sobejamente reconhecido nas instâncias 
ordinárias, prática admitida em sede de recurso especial, razão pela qual 
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não incide o óbice previsto no Enunciado n.º 7/STJ.

2. De acordo com entendimento do STJ, a legislação não faz 
distinção entre os tipos de contas ou cadernetas de poupança, sendo 
incabível a penhora de valores inferiores a quarenta salários mínimos 
nelas depositadas.

3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (AgInt no REsp n. 
1.494.266/RO, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, julgado em 17/8/2017, DJe de 30/8/2017.)

11. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno de MARIA 

APARECIDA DOS SANTOS.

12. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.768.946 / PR
Número Registro: 2018/0248700-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00011460820148160053 11460820148160053 50417335720154049999

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : MARIA APARECIDA DOS SANTOS
ADVOGADOS : HUGO SANTORO BENELLI - PR042898

BRUNA SANTORO BENELLI - PR042794
LUCAS FERNANDO MATIAS SIQUEIRA E OUTRO(S) - PR081592

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DOS SANTOS
ADVOGADOS : HUGO SANTORO BENELLI - PR042898

BRUNA SANTORO BENELLI - PR042794
LUCAS FERNANDO MATIAS SIQUEIRA E OUTRO(S) - PR081592

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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